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Departamento de Qualificação Social e Profissional

 

PLANO DE TRABALHO Nº 01/2023 DO TED Nº 25/2023

 

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a) Unidade Descentralizadora e Responsável

Nome do órgão ou entidade
descentralizador(a):

Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e
Renda do Ministério do Trabalho e Emprego

Nome da autoridade competente: Magno Rogério Carvalho Lavigne

Número do CPF: 592.176.695-04

Nome da
Secretaria/Departamento/Unidade
Responsável pelo acompanhamento da
execução do objeto do TED:

Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e
Renda do Ministério do Trabalho e Emprego

b) UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora -
UG que descentralizará o crédito: 380908 - SGER

Número e Nome da Unidade Gestora -
UG Responsável pelo acompanhamento
da execução do objeto do TED:

380908 - SGER

 
 

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a) Unidade Descentralizada e Responsável

Nome do órgão ou entidade
descentralizada: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB

Nome da autoridade competente: Georgina Gonçalves dos Santos

Número do CPF: 273.137-195-15

Nome da
Secretaria/Departamento/Unidade
Responsável pela execução do objeto do
TED:

Observatório da Inclusão e Diversidade na Educação – Diversifica da
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB

b) UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora -
UG que receberá o crédito: 158092 - Universidade Federal do Recôncavo da Bahia
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Número e Nome da Unidade Gestora -
UG Responsável pela execução do objeto
do TED:

158092 - Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

 
 

3. OBJETO:

Realizar, no âmbito do Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - Qualifica Brasil, de que
trata a Resolução CODEFAT nº 907, de 26 de maio de 2021, ações de qualificação social e profissional, na
modalidade presencial, com 200 horas, para 3.000 jovens de 16 a 29 anos, em pelo menos 28 municípios de
14 estados, atendendo comunidades tradicionais e considerando a vocação econômica desses territórios
para o desenvolvimento da economia do turismo e economia da cultura e criativa.

 

 

4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS A SEREM DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO TED:

A meta deste Plano de Trabalho é a “Qualificação Social e Profissional de Jovens”. Para tanto, estão previstas uma série
de etapas/ações necessárias para a oferta de cursos presenciais de qualificação social e profissional de 3000 jovens de
16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos, conforme detalhamento dado no item 3 que trata do “objeto”.
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5. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TED:

O projeto se insere no âmbito do Programa Manuel Querino de Qualificação Social e Profissional – PMQ e busca
envolver uma Rede de universidades na implementação de ações de qualificação social e profissional de jovens em
situação de vulnerabilidade, a fim de contribuir com a sua formação geral, acesso e permanência no mundo do trabalho,
geração de renda e elevação da escolaridade, na perspectiva do trabalho decente, da inclusão social, do fortalecimento
da democracia e pleno exercício da cidadania.
Segundo DIEESE - Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sobre Emprego:
"A retomada das atividades econômicas, principalmente a partir do segundo semestre de 2021, no setor de serviços,
tem promovido o crescimento dos postos de trabalho no Brasil, ainda que em condições precárias, sobretudo quando
se leva em conta o rendimento. A inserção dos jovens no mercado de trabalho também cresce, acompanhando esse
movimento e dentro dessas mesmas condições. Contudo, parcela considerável da juventude continua fora do mercado
de trabalho e sem frequentar a escola, grupo popularmente conhecido como “nem-nem” (nem estuda nem trabalha).
Como já analisado em outras edições do Emprego em Pauta, além dos jovens que não estudam e não trabalham, há
aqueles que procuram trabalho. Essa ressalva evidencia que o termo “nem-nem” é inapropriado e insuficiente para
analisar a situação desse grupo de pessoas."
Jovens que não estudavam e não frequentavam a escola eram cerca de 12,7 milhões de pessoas (26% do total). Desses,
parcela relevante estava em busca de trabalho (5,1 milhões, ou 10% do total). Segundo os dados de 2021,
principalmente a partir dos 18 anos de idade, proporção relativamente estável de jovens não frequentava a escola, não
estava trabalhando e não procurava trabalho. Na faixa de 15 a 29 anos, havia cerca de 7,6 milhões de jovens nessa
condição (15% do total de jovens).
Nas famílias de baixa renda, aquelas cujo rendimento domiciliar per capita era de, no máximo, 0,5 salário mínimo, a
proporção de jovens que conseguia conciliar a frequência à escola com o trabalho era bem pequena em 2021. Também
era relativamente baixa a proporção daqueles que só trabalhavam ou estavam procurando trabalho, na comparação com
a média total e os jovens de famílias de renda mais alta, como será visto em seguida. Considerando todos os jovens de
baixa renda (cerca de 19,9 milhões), aproximadamente 24% (4,8 milhões) não frequentavam a escola, não trabalhavam
e não estavam em busca de trabalho, sobretudo a partir dos 20 anos de idade. Essa proporção era praticamente a mesma
daqueles que não frequentavam a escola, mas estavam trabalhando (23%). Destaca-se ainda o percentual de baixa renda
que, embora não estivesse frequentando escola nem trabalhando, procurava trabalho (16%).
Em relação aos jovens que não frequentavam escola nem tinham trabalho e também não buscavam ocupação, os
principais motivos alegados para a não procura eram a necessidade de cuidar dos afazeres domésticos, do(s) filho(s) ou
de outro(s) parente(s) (36%); problemas de saúde ou gravidez (14%); e o fato de estarem estudando (12%). No entanto,
novamente, a diferença era bastante elevada a depender da renda. Entre os jovens de baixa renda, 40% afirmaram ter
necessidade de cuidar dos afazeres domésticos, do(s) filho(s) ou de outro(s) parente(s). Vale destacar que essa tarefa,
em geral, é realizada principalmente pelas mulheres, o que confere à questão não só recorte socioeconômico, mas
também de gênero.
O documento conclui a análise com as seguintes recomendações:
"Ampliar as redes públicas de creches e de cuidados de pessoas, oferecer bolsas de estudo, aprimorar os serviços de
intermediação e qualificação de mão de obra são algumas políticas que poderiam contribuir para mudar essa
situação do jovem de baixa renda." (grifos nossos)
Como apontam diversos estudos e pesquisas, a maior ocupação dos jovens vem ocorrendo no setor de serviços, com
destaque para o trabalho autônomo. Dentro desse setor, o turismo se destaca:
"Como um dos maiores e mais crescentes setores socioeconômicos, o turismo estimula o crescimento econômico, cria
empregos e oportunidades de negócios, ajudando pessoas a escapar da pobreza e melhorar seus meios de
subsistência. O turismo é também um dos setores mais resilientes a situações de crise e pode ainda atuar como
catalisador de proteção ambiental e cultural"
A atuação nesse setor demanda uma crescente qualificação dos profissionais, sejam trabalhadores formais ou
informais. No caso dos territórios e povos tradicionais, no entanto, o acesso a programas de capacitação se torna difícil,
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por numerosas razões, o que demanda atenção especial do poder público.
De acordo com o Decreto nº 6.040/2007, Territórios Tradicionais são “os espaços necessários à reprodução cultural,
social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária”,
os quais é dever do Estado proteger por obrigação decorrente da Constituição Federal e de compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil, a exemplo da Convenção 169, da Organização Internacional do Trabalho. Destacam-se nessa
Convenção alguns artigos que apontam a necessidade de programas de formação profissional adequados a essa
população:
Artigo 21 Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação profissional pelo menos
iguais àqueles dos demais cidadãos.
Artigo 22 1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros dos povos
interessados em programas de formação profissional de aplicação geral.
2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não atendam as necessidades
especiais dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a participação desses povos, que sejam
colocados à disposição dos mesmos programas e meios especiais de formação.
3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseados no entorno econômico, nas condições sociais e
culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo levantamento neste particular deverá ser
realizado em cooperação com esses povos, os quais deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento
de tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a responsabilidade pela
organização e o funcionamento de tais programas especiais de formação, se assim decidirem.
Alinhada com esses pressupostos, a
[...] política pública de qualificação desenvolvida no âmbito do Ministério do Trabalho e Previdência visa a promover
gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores à qualificação. O objetivo é contribuir para o aumento
da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e da participação em processos de geração de
oportunidade de trabalho e renda, inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e diminuição da
vulnerabilidade das populações.
O projeto GERAÇÃO se coloca como uma iniciativa capaz de atender, de forma qualificada e participativa, a essas
demandas, contribuindo para a construção de uma sociedade mais democrática e mais justa.
Dessa forma, a proposta procura atender, de forma direta e indireta, aos objetivos elencados no Art. 4º do Programa
Manuel Querino de Qualificação Social e Profissional – PMQ, particularmente:
“I - a inclusão social do trabalhador e o combate à discriminação e à vulnerabilidade das populações;
II - o desenvolvimento:
a) de conhecimentos;
b) da compreensão global de um conjunto de tarefas e funções conexas;
c) da capacidade de abstração e de seleção; e
d) do trato e interpretação de informações;
III - a autonomia do trabalhador para a superação dos desafios a serem enfrentados, em especial aqueles inerentes à
relação entre capital e trabalho;
IV - o acesso ao emprego e ao trabalho decente e a geração de oportunidades de trabalho e de renda;
V - a permanência do trabalhador no mundo do trabalho;
VI - a adequação entre as demandas do mundo do trabalho e da sociedade, e a oferta de ações de qualificação social e
profissional, consideradas as especificidades do território, da população e do setor produtivo local;”
Entre os setores econômicos prioritários do PMQ, o projeto irá atuar mais especificamente no campo da “economia da
cultura e criativa” e da “economia do turismo".
A proposta se articula aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS da Organização das Nações Unidas,
especialmente ao ODS 8: “Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e
produtivo e trabalho decente para todas e todos” e aos objetivos específicos:
8.5: Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive
para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor;
8.9: Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera empregos e promove a
cultura e os produtos locais.
O projeto se insere também no âmbito do PROSSIGA - Programa Nacional de Qualificação com Elevação de
Escolaridade, em parceria com as instituições de ensino superior no Brasil, particularmente as universidades federais e
institutos federais de educação técnica e tecnológica.
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6. SUBDESCENTRALIZAÇÃO

A Unidade Descentralizadora autoriza a subdescentralização para outro órgão ou entidade da administração
pública federal?

 (   ) Sim

 ( x ) Não
 

7. FORMAS POSSÍVEIS DE EXECUÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:

A forma de execução dos créditos orçamentários descentralizados poderá ser:

 (   
) Direta, por meio da utilização capacidade organizacional da Unidade Descentralizada.

 (   
) Contratação de particulares, observadas as normas para contratos da administração pública.

 ( x
)

Descentralizada, por meio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, com entes federativos, entidades privadas sem fins lucrativos, organismos internacionais
ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.

 
 

8. CUSTOS INDIRETOS (ART. 8, §2°)

A Unidade Descentralizadora autoriza a realização de despesas com custos operacionais necessários à
consecução do objeto do TED?

 ( x ) Sim

 (   ) Não

Os custos operacionais necessários à consecução do objeto do TED estão orçados em 10% (dez por cento) do valor
global pactuado.
Estes custos indiretos (Despesas Operacionais e Administrativas do Projeto - DOAP) referem-se a gastos necessários
para uma estrutura mínima fundamental para a execução do Projetos administrados pela Fundação, contemplando as
atividades operacionais e as atividades administrativas dentre os quais:
Negociação do Projeto e Elaboração de Plano de Trabalho; Acompanhamento da Execução do Projeto;
Gerenciamento da Fundação;
Suporte Jurídico;
Credenciamentos e Publicações no site e Portal da Transparência;
Sistema Operacional da Fundação e utilização do Portal do Coordenador;
Recebimento de Recursos, Pagamentos e Controle Bancário;
Controle de Aplicações Financeiras e Rendimentos;
Registros contábeis, Cálculos de Impostos e Envio de Declarações;
Realização de Licitações e Elaboração de Contratos;
Contratação de Pessoal - CLT; contratação de serviços prestados por Pessoa Física; contratação de
Bolsistas/Estagiários; concessão de Diárias;
Aquisições e serviços; aquisição de Passagens Aéreas/Terrestres; importação de bens;
Elaboração de Prestações de Contas Parciais/Anuais do Projeto.

 

9. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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Observação: as metas, etapas e produtos serão padronizadas e, independentemente das atividades acessórias ao
desenvolvimento do objeto, se caracterizarão pela oferta de qualificação social e profissional de cursos presencias.
Assim, serão propostas nos seguintes termos: Meta: "Qualificação Social e Profissional de Jovens"; Produto: "Oferta de
cursos presenciais de qualificação social e profissional de 3000 jovens de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos".
Note-se que cronograma físico-financeiro apresentará memória de cálculo por produto, consignando ​se o custo unitário de
cada jovem qualificado. Nesse sentido, o custo de aluno por hora abarcará os custos diretos com a oferta de ações
formativa, como instrutores, material didático, EPI e outros, e os custos de eventuais atividades acessórias como auxílio
alimentação, transporte de educandos, despesas administrativas e outros.
 

10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MÊS/ANO VALOR

Dezembro/2023 R$ 9.600.000,00
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11. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO - PAD

CÓDIGO DA NATUREZA DA DESPESA CUSTO INDIRETO VALOR
PREVISTO

33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Sim R$ 960.000,00

33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Não R$ 8.640.000,00

 
 

12. PROPOSIÇÃO

Cruz das Almas, na data da assinatura.
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente

 

Georgina Gonçalves dos Santos

Reitora da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

 
 

 

13. APROVAÇÃO

Brasília, na data da assinatura.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente

Magno Lavigne

Secretário de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e

Renda do Ministério do Trabalho e Emprego

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Magno Rogerio Carvalho Lavigne , Secretário(a) de
Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, em 30/11/2023, às 18:20, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Georgina Gonçalves dos Santos , Usuário Externo, em
01/12/2023, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=0947705&crc=55335A11, informando o
código verificador 0947705 e o código CRC 55335A11.

Referência: Processo nº 19980.206920/2023-76. SEI nº 0947705
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